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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES. CORREÇÃO DA TABELA DO SUS. PLANO REAL. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. COISA JULGADA. LEI N. 11.960/2009. 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/1997. RE N. 870947/SE. RESP N. 1.492.221/PR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução que reconheceu o 
direito dos prestadores de serviço do SUS a diferenças decorrente da 
conversão de cruzeiros reais para reais da tabela de pagamento do SUS, na 
ação civil pública, consistente no reajuste de 9,56% do valor pago, 
acrescidos de juros e correção monetária, limitada a conta aos meses de 
agosto e de setembro de 1999. O Tribunal a quo deu parcial provimento aos 
recursos.

II - Em relação à alegada ofensa aos arts. 467, 468, 741, V e VI, 
do CPC/1973, 876 e 884 do CC/2002, ao argumento de que não há coisa 
julgada a garantir os reajustes a novembro de 1999, devendo se limitar a 
outubro de 1999, observa-se que o acórdão recorrido concluiu pela 
limitação dos efeitos da Portaria n. 1.323/1999 a outubro de 1999, com 
exceção de previsão expressa no título executivo do reajuste a novembro de 
1999, o que acontece no caso dos autos, em que a execução é oriunda da 
Ação Civil Pública n. 1999.71.00.021045-6/RS. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.887.288/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020 e AREsp 1.761.884/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
1º/12/2020, DJe 10/12/2020.

III - Quanto ao índice de correção monetária, tem-se que o 
julgamento do RE n. 870.947/SE, vinculado ao Tema 810/STF da 
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repercussão geral, foi concluído pelo plenário da Corte Suprema não tendo 
sido modulados os efeitos da decisão, mas tendo sido tão somente lhe dado 
eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade do índice previsto 
no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997.

IV - No mesmo sentido, a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, assentou o 
seguinte entendimento no REsp 1.495.144/RS, no que diz respeito à 
correção monetária: REsp 1.495.144/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe 20/03/2018; REsp 
1.325.170/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020 e AgInt nos EDcl no AREsp 
364.016/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
13/10/2020, DJe 18/11/2020. 

V - Após o juízo de retratação, o Tribunal de origem 
reconsiderou o acórdão anterior para fazer cumprir o que determinado nos 
Temas 810/STF e, principalmente, no Tema 905/STJ, com incidência do 
IPCA-E a partir de junho de 2009.

VI - Entretanto, sob pena de incorrer em reformatio in pejus, e 
por atenção ao princípio da adstrição, deve ser mantida a TR como índice de 
correção no período anterior à Lei n. 11.960/2009.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES. CORREÇÃO DA TABELA DO SUS. PLANO REAL. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. COISA JULGADA. LEI N. 11.960/2009. 
JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI 
N. 9.494/1997. RE N. 870947/SE. RESP N. 1.492.221/PR. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução que reconheceu o 
direito dos prestadores de serviço do SUS a diferenças decorrente da 
conversão de cruzeiros reais para reais da tabela de pagamento do SUS, na 
ação civil pública, consistente no reajuste de 9,56% do valor pago, 
acrescidos de juros e correção monetária, limitada a conta aos meses de 
agosto e de setembro de 1999. O Tribunal a quo deu parcial provimento aos 
recursos.

II - Em relação à alegada ofensa aos arts. 467, 468, 741, V e VI, 
do CPC/1973, 876 e 884 do CC/2002, ao argumento de que não há coisa 
julgada a garantir os reajustes a novembro de 1999, devendo se limitar a 
outubro de 1999, observa-se que o acórdão recorrido concluiu pela 
limitação dos efeitos da Portaria n. 1.323/1999 a outubro de 1999, com 
exceção de previsão expressa no título executivo do reajuste a novembro de 
1999, o que acontece no caso dos autos, em que a execução é oriunda da 
Ação Civil Pública n. 1999.71.00.021045-6/RS. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.887.288/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020 e AREsp 1.761.884/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
1º/12/2020, DJe 10/12/2020.

III - Quanto ao índice de correção monetária, tem-se que o 
julgamento do RE n. 870.947/SE, vinculado ao Tema 810/STF da 
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repercussão geral, foi concluído pelo plenário da Corte Suprema não tendo 
sido modulados os efeitos da decisão, mas tendo sido tão somente lhe dado 
eficácia prospectiva à declaração de inconstitucionalidade do índice previsto 
no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997.

IV - No mesmo sentido, a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, assentou o 
seguinte entendimento no REsp 1.495.144/RS, no que diz respeito à 
correção monetária: REsp 1.495.144/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, DJe 20/03/2018; REsp 
1.325.170/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 1º/12/2020, DJe 7/12/2020 e AgInt nos EDcl no AREsp 
364.016/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
13/10/2020, DJe 18/11/2020. 

V - Após o juízo de retratação, o Tribunal de origem 
reconsiderou o acórdão anterior para fazer cumprir o que determinado nos 
Temas 810/STF e, principalmente, no Tema 905/STJ, com incidência do 
IPCA-E a partir de junho de 2009.

VI - Entretanto, sob pena de incorrer em reformatio in pejus, e 
por atenção ao princípio da adstrição, deve ser mantida a TR como índice de 
correção no período anterior à Lei n. 11.960/2009.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de embargos à execução que reconheceram o direito dos 

prestadores de serviço do SUS a diferenças decorrente da conversão de cruzeiros reais 

para reais da tabela de pagamento do SUS, na ação civil pública, consistente no reajuste 

de 9,56% do valor pago, acrescidos de juros e correção monetária, limitada a conta aos 

meses de agosto e de setembro de 1999. O Tribunal a quo deu parcial provimento aos 

recursos, em acórdão assim ementado (fl. 105):

 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS E HOSPITALARES. CORREÇÃO DA TABELA DO SUS. PLANO REAL. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. COISA JULGADA. LEI 11.960/09. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

A expressa determinação na sentença de que o reajuste deve alcançar as faturas pagas 
a partir de 30/11/1994 torna inequívoco que o índice de 9,56% incidirá sobre todos os 
valores recebidos do SUS até novembro de1999. A discussão em fase de execução de 
sentença implicaria afronta a coisa julgada. Aplica-se a TR até 25/03/2015, a partir de 

Documento eletrônico VDA32684049 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 01/06/2022 17:12:05
Código de Controle do Documento: 7a4c8392-dd26-4116-af0f-bae2d4f6b443



quando esse índice é substituído pelo IPCA-E. Tendo em vista que os embargados decaíram 
de menor parte do pedido, condeno a União a pagar honorários advocatícios, os quais, em 
atenção ao disposto no art. 20, § 4º, do CPC, fixo em 10% do valor impugnado reconhecido 
como devido nos presentes embargos.

 
 

Opostos embargos de declaração, foram eles parcialmente acolhidos apenas 

para fins de prequestionamento (fls. 137-139).

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega ofensa aos seguintes 

dispositivos: a) 535, I e II, do CPC/1973, em razão da omissão quanto aos arts. 467, 543-

C, 741, V, VI, do CPC/1973; 876 e 884 do CC/2002; 27, 28, parágrafo único, da Lei n. 

9.868/1999 e 5º, caput, II, XXXVI, 37, caput, 102, I, a, § 2º, da CF/1988; b) 467, 468, 

741, V e VI, do CPC/1973 e 876 e 884 do CC/2002, pois não há coisa julgada a garantir 

os reajustes a novembro de 1999, devendo limitar-se a outubro de 1999; c) 467, 741, V, 

do CPC/1973, 27, 28, parágrafo único, da Lei n. 9.868/1999, por ser correta a aplicação 

da TR como índice de correção monetária nas condenações da Fazenda Pública, em razão 

da modulação dos efeitos do julgamento das ADIs n. 4.357 e 4.425.

Contrarrazões às fls. 270-288.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, conheço do recurso especial para negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Assim, vem a União nesta oportunidade apresentar um recurso parcial. Não será 

objeto desta impugnação a violação ao art. 1.022 do CPC/15. As demais matérias da 
decisão, que são autônomas e independentes, serão devidamente impugnadas, conforme os 
argumentos abaixo expendidos.

[...]
Ocorre que, conforme já reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, a partir de 1º 

de outubro de 1999 a ilegalidade deixou de existir e “o excesso de execução manifesta-se 
quando a parte pretende executar quantia superior à dívida, assim considerados os valores 
em que incidiu o percentual de 9,56% posteriormente a outubro de 1999, momento em que 
se efetivou a reformulação do método de conversão da tabela do SUS, sanando a 
mencionada ilegalidade”:

[...]
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à alegada ofensa aos arts. 467, 468, 741, V e VI, do CPC/1973, 

876 e 884 do CC/2002, ao argumento de que não há coisa julgada a garantir os reajustes a 

novembro de 1999, devendo limitar-se a outubro de 1999, observa-se que o acórdão 

recorrido concluiu pela limitação dos efeitos da Portaria n. 1.323/1999 a outubro de 1999, 

com exceção de previsão expressa no título executivo do reajuste a novembro de 1999, o 

que acontece no caso dos autos, em que a execução é oriunda da Ação Civil Pública n. 

1999.71.00.021045-6/RS. Destaca-se o trecho (fl. 95):

 
O artigo 2º da Portaria nº 1.323/GM, de 05/11/99, estabeleceu que a Portaria entraria 

em vigor na data de sua publicação, mas com efeitos financeiros retroativos a 1º de outubro 
de 1999. Dessa forma, os cálculos deveriam ter como termo final setembro de 1999. Isso 
porque os procedimentos médicos efetuados a partir de 1º de outubro de 1999 já 
foram remunerados de acordo com a sobredita Portaria nº 1.323/GM/1999, a partir da 
reavaliação dos serviços médicos, o que acarretou a revisão dos custos em função de 
reapreciação de cada procedimento médico, não havendo mais defasagem advinda da 
utilização do fator de conversão monetária diverso do legalmente estabelecido.

Entretanto, no caso em exame deve ser observada a coisa julgada.
A coisa julgada é instituto de direito processual, com raízes na Constituição Federal 

(CF, art. 5º, inciso XXXVI). A garantia constitucional da coisa julgada é manifestação do 
princípio da segurança jurídica. Na tensão entre os princípios de justiça e de segurança, o 
legislador constituinte escolheu, num determinado momento processual, a segurança 
jurídica, aplicando o princípio da proporcionalidade. Os recursos colocados à disposição das 
partes buscam o valor justiça. No entanto, uma vez esgotadas ou preclusas as vias recursais, 
a sentença se estabiliza, dando-se preferência ao valor segurança. No caso, o título judicial 
exequendo expressamente determinou que as diferenças deveriam ser calculadas até 
novembro de 1999 (certidão narratória Ação Civil Pública nº 1999.71.00.021045-6/RS ):

[...]
 

O referido entendimento está em consonância com a jurisprudência 
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do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REAJUSTE DA TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. QUESTÃO DECIDIDA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. REDISCUSSÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INVIABILIDADE. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.179.057/AL, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do CPC/73, firmou a 
tese de que o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, somente é devido 
até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que 
estabeleceu novos valores para todos os procedimentos.

2. Todavia, na hipótese dos autos, há determinação expressa no título exequendo 
(REsp 422.671/RS), quanto ao termo final de incidência do índice de reajuste de 9,56%, 
relativo ao mês de novembro de 1999, razão pela qual não pode ser alterada no âmbito do 
Embargos à Execução, sem ofensa à coisa julgada.

3. Ademais, para modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo sobre o limite e o 
alcance da coisa julgada na hipótese dos autos, é necessário reexame de provas, impossível 
ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1887288/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
INCONFORMISMO. REAJUSTE DA TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
QUESTÃO EXPRESSAMENTE APRECIADA, PELO STJ, NO TÍTULO EXECUTIVO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA, EM IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO, PARA CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão publicada na vigência do 
CPC/73. Incidência do Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ ("Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça").

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem, afastando a 
pretendida limitação temporal dos valores devidos a 01/10/1999, deu parcial provimento à 
Apelação, interposta pela União, contra sentença que julgara improcedente o pedido, em 
Embargos à Execução em que aponta excesso, nos valores executados pela parte agravada. 
O provimento parcial da Apelação da União cingiu-se à forma de cálculo da correção 
monetária sobre os valores devidos. O título exequendo tem origem na Ação Civil 
Pública 1999.71.00.021045-6/RS, na qual a União fora condenada ao pagamento de 
diferenças do índice de 9,56%, referente à errônea conversão, de cruzeiro real em real, da 
tabela de ressarcimento de serviços prestados ao Sistema Único de Saúde - SUS.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.

IV. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, II, do CPC/73 
quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda 
que não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" 
(STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/09/2017).

V. É certo que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.179.057/AL 
(Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/10/2012), 
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submetido à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 543-C do CPC/73, firmou 
tese no sentido de que o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão de cruzeiro real 
em real, somente é devido até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros 
da Portaria 1.323/99, que estabeleceu novos valores para todos os procedimentos.

VI. Contudo, na hipótese dos autos, conforme consta do acórdão recorrido, no título 
exequendo, transitado em julgado em 19/10/2011, "houve expressa delimitação", com 
esclarecimento, pelo STJ, de que "o pagamento dos reajustes deve ocorrer até novembro de 
1999". Desse modo, havendo determinação expressa pelo STJ, no título exequendo, quanto 
ao termo final de incidência do índice de reajuste de 9,56%, relativo ao mês de novembro de 
1999, não cabe a esta Corte debater novamente a questão, sob pena de ofensa à coisa 
julgada. Nesse sentido os seguintes precedentes do STJ, relativos ao mesmo título executivo 
formado na Ação Civil Pública 1999.71.00.021045-6/RS e objeto do REsp 422.671/RS: 
STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.457.285/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/08/2020; AgInt no REsp 1.812.777/PR, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/12/2019; AgInt no REsp 
1.660.287/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/11/2017. 
Adotando a mesma orientação: STJ, AgRg no REsp 1.106.966/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/06/2016; AgRg no REsp 1.405.371/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/11/2014.

VII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a limitação 
temporal da incidência do índice de 9,56% apenas até 1º/10/1999 (data da Portaria 1.323/99) 
em sede de embargos à execução só é possível, sem ofensa à coisa julgada, se a questão 
temporal não foi expressamente decidida durante o processo de conhecimento" (STJ, AgInt 
nos EDcl no AREsp 1.457.285/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/08/2020). De igual modo: "A hipótese vertente não se 
enquadra nas exceções estabelecidas por esta Corte de justiça que, em casos excepcionais, 
afasta a ocorrência da coisa julgada para reconhecer a possibilidade de limitação temporal 
do direito às diferenças decorrentes do reajuste da tabela do SUS, mesmo em sede de 
embargos à execução. O reconhecimento da ofensa à coisa julgada, in casu, não decorreu da 
circunstância da sentença exequenda ter sido proferida depois da edição da Portaria n. 
1.323/1999, mas, sim, em virtude de ter havido decisão exauriente, de mérito, acerca o 
termo final de incidência do reajuste de 9,56% na ação de conhecimento, no REsp 422.671, 
razão pela qual a questão não pode ser novamente debatida pelo mesmo órgão jurisdicional, 
em face da preclusão pro judicato" (STJ, AgInt no REsp 1.812.777/PR, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/12/2019).

VIII. Agravo conhecido, para conhecer do Recurso Especial e negar-lhe provimento.
(AREsp 1761884/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 01/12/2020, DJe 10/12/2020.)
 

Quanto ao índice de correção monetária, tem-se que o julgamento do RE n. 

870.947/SE, vinculado ao Tema 810/STF da repercussão geral, foi concluído pelo 

plenário da Corte Suprema não tendo sido modulados os efeitos da decisão, mas 

tendo sido tão somente lhe dado eficácia prospectiva à declaração de 

inconstitucionalidade do índice previsto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997. Confira-se o 

entendimento:

 
[...] II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na 

parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional 
ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez 
que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, 
sendo inidônea a promover os fins a que se destina.
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No mesmo sentido, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, assentou o seguinte entendimento no REsp 

n. 1.495.144/RS, no que diz respeito à correção monetária:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 

PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A 
APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO 
CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA 
ADMINISTRATIVA EM GERAL (RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO). TESES 
JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais 
impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a 

título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de 
atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, 
refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em 
relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o 
IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização 

monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da 
caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a 
validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse 
modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se 
descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento 
de precatório.

[...] 3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. As condenações 

judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 
dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada 
a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E.

[...] (REsp 1495144/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018.)

 
 

Nesse mesmo sentido, confira-se os seguintes julgados:

 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO 

DE RETRATAÇÃO. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA 
LEI Nº 9.494/1997. RE Nº 870947/SE. RESP Nº 1.492.221/PR.

1. Os juros de mora devem incidir da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês 
(capitalização simples), nos termos do art. 3º Decreto nº 2.322/87, no período anterior à 
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória nº 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à 
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Lei nº 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP nº 2.180-35/2001 até o 
advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 
9.494/97, e, após, (c) em correspondência com os juros aplicados à caderneta de poupança, 
consoante a regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009.

2. Quanto à atualização monetária, afastada a incidência do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, uma vez o índice ali definido "não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia". Incidente os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001 (consoante julgado, pela Primeira Seção, em 22 de 
fevereiro de 2018, no REsp nº 1.492.221/PR, de minha relatoria, pelo rito dos recursos 
repetitivos).

3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1325170/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 01/12/2020, DJe 07/12/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA ADMINISTRATIVA DA 
FAZENDA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1996 COM A REDAÇÃO DADA PELO ART. 5º 
DA LEI N. 11.960/2009. REPERCUSSÃO GERAL E RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. INCIDÊNCIA DAS TESES FIRMADAS NO RE 870.947/SE (TEMA 810) 
E NO RESP 1.495.144/RS. PEDIDO DE MODULAÇÃO AFASTADO.

1. Conforme já consolidado por esta Corte, "a coisa julgada não impede a aplicação 
da Lei 11.960/2009, a qual deve ser aplicada de imediato aos processos em curso, em 
relação ao período posterior à sua vigência, até o efetivo cumprimento da obrigação, em 
observância ao princípio do tempus regit actum" (EDcl no REsp 1.205.946/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/10/2012, DJe 
26/10/2012, apreciado como recurso especial repetitivo).

2. Ainda sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no 
julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810), assentou a compreensão de que "o art. 1º-F da 
Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a 
atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina", estabelecendo, ainda, que a correção 
monetária deve observar o IPCA-E.

3. A modulação dos efeitos do referido julgado, como pleiteada pela ora agravante, 
restou rechaçada pela Suprema Corte no julgamento dos embargos declaratórios opostos 
contra o acórdão proferido no aludido recurso paradigmático.

4. Após o julgamento da repercussão geral, esta Corte, ao examinar o REsp 
1.495.146/MG, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou a tese de que as 
condenações de natureza administrativa em geral se sujeitam aos seguintes encargos: "(a) 
até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 
anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada 
a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E" (REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, julgado em 22/2/2018, DJe 2/3/2018).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 364.016/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2020, DJe 18/11/2020.)
 
 

Após o juízo de retratação, o Tribunal de origem reconsiderou o acórdão 

anterior para fazer cumprir o que determinado no Tema 810/STF e, principalmente, no 
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Tema 905/STJ, com incidência do IPCA-E a partir de junho de 2009.

Entretanto, sob pena de incorrer em reformatio in pejus, e por atenção ao 

princípio da adstrição, deve ser mantida a TR como índice de correção no período 

anterior à Lei n. 11.960/2009.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CENTRO DE DIAGNOSTICO CLINICO LTDA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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